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1. Relatório: 

 

Trata-se do Projeto de Lei n.º 93/2019, de autoria do Prefeito José Gomes 

Branquinho, que “cria o Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA - e dá outras providências.”. 

 

Cumpridas as etapas do processo legislativo foi encaminhada a presente matéria a 

esta Comissão a fim de ser emitido parecer, sob a relatoria do Vereador Professor Diego, por força 

do r. despacho do Presidente desta Comissão. 

 

2. Fundamentação: 

 

De acordo com o disposto no artigo 195 do Regimento Interno, após a conclusão da 

proposição em segundo turno, o projeto e emendas aprovados serão remetidos à Comissão de 

Constituição, Legislação, Justiça, Redação e Direitos Humanos para receber parecer de redação 

final.  

Diante disso, dá a presente análise:  
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A ementa e o artigo 1º deste Projeto foram alterados em atendimento à Emenda n.º 1, 

aprovada em 27 de maio de 2019, para constar que não cria o Fundo, mas reorganiza e reestrutura o 

Fundo Municipal do Meio Ambiente – FMMA –, tendo em vista que o Fundo já existe, conforme 

prevê a Lei n.º 1.879, de 30 de abril de 2001 que criou o Fundo, que foi revogada pela Lei n.º 2.486, 

de 5 de julho de 2007, que reorganizou e reestruturou o Fundo. Sendo assim, não há que se falar em 

criar uma lei que por ora já existe.  

 

Procedeu-se a alteração da expressão “artigo 96, inciso VII da Lei Orgânica do 

Município”, constante do preâmbulo deste Projeto, para a forma crescente, do particular para o 

geral “inciso VII do artigo 96 da Lei Orgânica do Município”, por motivo de padronização de leis, 

apesar de as duas formas estarem corretas. Vale conferir os apontamentos a seguir: 

 

Sobre a citação dos dispositivos legais é importante dizer: 

Os dispositivos legais podem ser citados de duas formas diferentes: 

1º) na ordem decrescente, ou seja, do geral (artigo) para o particular a que se queira referir 

(parágrafo, inciso ou alínea). Neste caso, o uso da vírgula é obrigatório. Vejamos o 

exemplo: art. 25, § 2º, I, a, da Lei 12.016/09. As unidades parágrafo, inciso e alínea estão 

intercaladas entre o artigo e o número da lei, daí a obrigatoriedade da vírgula; 

2º) na ordem crescente, ou seja, a partir da referência particular (alínea, inciso ou 

parágrafo) para o geral (artigo). Neste caso, a preposição “do” impedirá o uso da vírgula. 

Vejamos: alínea a do inciso II do § 3º do art. 25 da Lei 12.016/09. (Mara Saad – Formada 

em Letras pela Universidade de Brasília (UnB) e em Direito pelo UniCEUB, com 

especialização em Direito Processual Civil pelo ICAT – Instituto de Cooperação e 

Assistência Técnica do Centro Universitário do Distrito Federal, hoje UDF. Disponível em: 

https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-pontuacao-dos-dispositivos-

legais/. Acesso em 12 de abril de 2019. 

 

Foi acrescentado o artigo 4º para constar a obrigatoriedade de depositar os recursos 

do Fundo em conta específica do Fundo, em atendimento à Emenda n.º 2, aprovada em 27 de maio 

de 2019. 

 

A palavra “contração” prevista no inciso V do artigo 4º deste Projeto foi substituída 

pela palavra “contratação”, pois pelo contexto da frase e também pelo que diz o seguinte inciso V 

do artigo 6º da Lei n.º 2.486, de 2007, que tem a mesma redação: 

 

Art. 6º ............................................................................................................................. 

........................................................................................................................................ 

https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-pontuacao-dos-dispositivos-legais/
https://oab.grancursosonline.com.br/o-juridiques-citacao-e-pontuacao-dos-dispositivos-legais/
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V – contratação de serviços de terceiros, para elaboração e execução de programas 

e projetos; 

 

O parágrafo único do artigo 4º, embora seja cópia do parágrafo único do artigo 6º da 

Lei n.º 2.486, de 2007, substituiu a expressão “acima declinados” pela “de que trata este artigo” em 

atendimento à alínea “g” do inciso II da Lei Complementar n.º 45, de 30 de junho de 2003: 

 

Art. 11. ........................................................................................................................... 

........................................................................................................................................ 

g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as 

expressões “anterior”, “seguinte” ou equivalentes; 

 

A ordem dos artigos 7º e 8º, cláusula de revogação e de entrada em vigor, 

respectivamente, foi invertida para harmonizar-se com a LC n.º 45, de 2003. 

  

A expressão “Fundo Municipal do Meio Ambiente” foi substituída pela respectiva 

sigla “FMMA” no parágrafo 1º do artigo 1º, no artigo 5º e na determinação da Emenda n.º 2, em 

atendimento aos seguintes dispositivos do Decreto n.º 3.244, de 27 de setembro de 2005: 

 

Art. 5º As siglas poderão ser empregadas nos textos legais, preferencialmente as 

consagradas pelo uso, sem prejuízo da criação de novas siglas, observado o 

princípio de que a primeira referência no texto seja posta após a explicitação de seu 

significado e, ainda, as seguintes regras: 

(...) 

§ 7º O significado da sigla, na primeira referência no texto, deve vir acompanhado 

da sigla correspondente, separada por hífen, usando-se apenas a sigla nas menções 

subsequentes (Exemplo: Calendário Oficial de Eventos do Município – Coem...). 

 

A Emenda n.º 2, que se refere a recursos, sendo sequência do artigo 3º, acrescentou o 

artigo 4º ao Projeto e por isso houve renumeração dos artigos a partir deste. 

 

Importante ressaltar que todas as alterações realizadas por meio desta Redação Final 

em nada interferiram no objetivo do Projeto. Apenas houve correções conforme a técnica 

legislativa. 

 

Sem mais para o momento, passa-se à conclusão. 
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3. Conclusão: 

 

Em face das razões expendidas, opina-se no sentido de que se atribua ao texto do 

Projeto de Lei n.º 93, de 2018, a redação final constante da minuta, em anexo, que, nos termos do 

que dispõe o artigo 147 do Regimento Interno, passa a integrar o presente parecer. 

 

Plenário Vereador Geraldo Melgaço de Abreu, 12 de junho de 2019; 75º da 

Instalação do Município. 

 

 

 

 

 

VEREADOR PROFESSOR DIEGO 

Relator Designado 
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REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N.º 93/2018 

 

 

 

 

Reorganiza e reestrutura o Fundo Municipal do 

Meio Ambiente – FMMA – e dá outras 

providências.  

 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UNAÍ, Estado de Minas Gerais, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso VII do artigo 96 da Lei Orgânica do Município de Unaí, faz 

saber que a Câmara Municipal de Unaí decreta e ele, em seu nome, sanciona e promulga a seguinte 

Lei: 

 

Art. 1° Fica reorganizado e reestruturado o Fundo Municipal do Meio Ambiente – 

FMMA –, de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – Semamd –, instrumento de captação financeira em planos, projetos, 

ações e empreendimentos reconhecidos pela entidade municipal como de interesse jurídico. 

 

§ 1º Cabe à Semamd gerir o FMMA. 

 

§ 2° O FMMA será inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ –, na 

condição de matriz, na forma das instruções normativas da Receita Federal em vigor, assegurando a 

transparência na identificação e no controle de contas a ele vinculadas, não caracterizando 

autonomia administrativa e de gestão. 

 

Art. 2° O FMMA tem por objetivo desenvolver projetos que visem o uso racional e 

sustentável dos recursos naturais existentes no Município, bem como facilitar e administrar a 

captação, o repasse e a aplicação de recursos ao desenvolvimento de ações que visem exatamente à 

proteção, reparação e melhoria do meio ambiente, no processo administrativo, econômico e social 

do Município. 

 

Art. 3° Constituem recursos do FMMA: 

 

I – recursos orçamentários e créditos adicionais destinados ao Município; 

 

II – contribuições, transferências de pessoa física ou jurídica, instituições públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras; 

 

III – recursos oriundos de convênios, contratos ou acordos firmados com instituições 

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

 

IV – patrocínio e apoio de pessoas jurídicas, nacionais ou estrangeiras, destinados a 
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promoções, eventos, campanhas publicitárias e projetos especiais no âmbito do meio ambiente; 

 

V – demais receitas decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 

observadas as disposições legais pertinentes; 

 

VI – disponibilidades monetárias em depósitos bancários ou em caixa, oriundos de 

receitas especificadas; 

 

VII – valores, bens e produtos provenientes de aplicação de penalidades e apreensões 

resultantes de violações das normas de proteção ambiental ocorridas no Município, no âmbito de 

sua competência; 

 

VIII – produto oriundo de venda de publicação e matérias, além daqueles advindos 

de campanhas e eventos, todos relacionados com a causa ambiental; 

 

IX – valores correspondentes à restituição do principal e rendimentos provenientes 

de financiamentos efetuados com recursos do FMMA; 

 

X – importâncias provenientes da arrecadação de taxas dos serviços de licenciamento 

ambiental;  

 

XI – importâncias provenientes das multas previstas na Lei da Política Municipal do 

Meio Ambiente prevista na Lei Orgânica Municipal ou em outras legislações; 

 

XII– direitos que vierem a se constituir; e 

 

XIII – bens móveis e imóveis adquiridos ou provenientes de doação, destinados à 

execução das ações e serviços habitacionais de abrangência municipal. 

 

Art. 4º Os recursos do FMMA serão obrigatoriamente depositados em banco oficial, 

em conta bancária específica deste Fundo. 

 

Art. 5º Os recursos financeiros serão aplicados em projetos nas seguintes áreas: 

 

I – recuperação, preservação e conservação dos recursos naturais regionais 

sustentáveis existentes; 

 

II – saneamento básico; 

 

III – educação e capacitação ambiental; 

 

IV – controle e fiscalização ambiental; 

 

V – contratação de serviços de terceiros para elaboração e execução de programas e 

projetos; 
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VI – projetos e programas de interesse ambiental; e 

 

VII – desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos em questões ambientais. 

 

Parágrafo único. Para a realização dos projetos de que trata este artigo, fica 

autorizada a aquisição e manutenção de equipamentos e de veículos e celebração de convênios, 

observadas as determinações legais. 

 

Art. 6º O saldo não utilizado pelo FMMA será transferido para o próximo exercício, 

a seu crédito. 

 

Art. 7º Ocorrendo a extinção do FMMA, os bens permanentes adquiridos com 

recursos públicos serão incorporados ao patrimônio do Município. 

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 9º Fica revogada a Lei n.º 2.486, de 5 de julho de 2007. 

 

Unaí, 11 de junho de 2019; 75º da Instalação do Município. 

 

 

 

 

 

JOSÉ GOMES BRANQUINHO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

WALDIR WILSON NOVAIS PINTO FILHO 

Secretário Municipal de Governo 


